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ILUSTRÍSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA SECRETARIA DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO. 

  

Ref. PREGÃO ELETRÔNICO 06/2023. 

PROCESSO –e-PAD 4212/2023 (SEIT). 

 

AMERICAN TOWER DO BRASIL – COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA. (“ATC ou 

American Tower”), sociedade limitada com sede na Rua Olimpíadas nº 205, 8º andar, sala 7, Bairro 

Vila Olímpia, no município de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 

30.552.887/0001-91, CEP 04.551-000, por seu representante legal infra-assinado, vem a presença 

desse(a) r. Pregoeiro(a), nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93, c/c cláusula 20.3.1. do Edital, 

apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO interposto por CLARO S.A, o que faz pelas 

razões expostas a seguir. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte/MG, 11 de abril de 2023. 

 

 

AMERICAN TOWER DO BRASIL – COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA. 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 

  

Recorrente: CLARO S/A. 

Recorrida: AMERICAN TOWER DO BRASIL – COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA. 

 

1. Da breve síntese dos fatos 

Trata-se de licitação para “Registro de Preços para eventual contratação de solução de conectividade 

para atender as unidades remotas, composto por: serviço de SD-WAN, link dedicado e circuito 

MPLS, remunerado na forma de Unidades de serviço de Link Dedicado (U-Link) e Unidades de 

serviços de rede MPLS (U-MPLS), nos termos deste Edital e seus anexos.” 

A i. Pregoeira declarou vencedora a proposta da AMERICAN TOWER DO BRASIL, pelo melhor 

preço, cuja decisão é contestada pela Recorrente que, inconformada pela derrota no procedimento 

licitatório, aduz a existência de supostas irregularidades na apresentação da proposta da vencedora, 

ora Recorrida. 

Desta forma, diante do Recurso interposto pela CLARO, a AMERICAN TOWER DO BRASIL 

colaciona a seguir os fundamentos de fato e de direito que reforçam a assertividade da decisão que 

classificou a proposta e habilitou a Recorrida no certame, merecendo prosperar em razão das 

alegações infundadas e visivelmente protelatórias da licitante derrotada. 

 

2. Da supremacia do interesse público, da legalidade e da isonomia entre licitantes 

Segundo os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello no célebre livro Curso de Direito 

Administrativo (2002), licitação é um procedimento administrativo formal que as entidades 

governamentais devem promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar 

determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às 

conveniências públicas. Consiste na ideia de competição, a ser travada economicamente entre os que 

preencham os atributos e aptidões necessários ao bom cumprimento das obrigações que se propõem 

assumir. 
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A Constituição Federal de 1988, por sua vez, trata da licitação no art.37, XXI, que assegura igualdade 

de condições a todos os concorrentes, (...) permitindo somente exigências de qualificação técnica e 

econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  

Ressalte-se que, tanto o administrativista Celso Antônio Bandeira de Melo quanto o dispositivo 

constitucional expressamente fazem alusão ao princípio da isonomia. No entender de Celso Antônio 

Bandeira de Mello (2002), o princípio da igualdade de todos perante a lei, insculpido no art.5º, por si 

só, imporá licitação a qualquer ato ampliativo que se destine a investir terceiros no desfrute de 

situação jurídica especial a que mais de um poderia aspirar. 

Dessa feita, como afirmado pela Recorrente, “o Edital “configura-se como lei entre as partes”, deve 

ser igualmente observado por todas as licitantes, inclusive pela própria Administração que o 

elaborou e tornou público, sob pena de insegurança jurídica dos atos administrativos e ferimento do 

princípio constitucional da imparcialidade de seus atos”.  

Seguindo esse preceito, cumpre-nos reiterar que todo o procedimento licitatório, até o momento, 

observou os princípios da Administração Pública, especialmente no que tange aos princípios da 

legalidade e da isonomia, transcorrendo de forma lícita, transparente e imaculada. 

Não há indícios de qualquer desrespeito às normas constitucionais, aos princípios fundamentais, e às 

normas infralegais que regem a licitação pública no ordenamento jurídico, muito menos àqueles 

transcritas no instrumento convocatório, porquanto cumpridos e observados os requisitos ali 

estabelecidos para a satisfação do interesse público da forma mais vantajosa e menos onerosa possível 

nos moldes de sua concretização. 

Diante do exposto, é notório concluir que inconformada com a derrota, a Recorrente pretende 

claramente tumultuar o procedimento licitatório com alegações infundadas e desarrazoadas, tendo em 

vista que o certame cumpriu seu propósito de garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e tem sido processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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3. Da suposta irregularidade na representação legal da procuração/todos os atos praticados 

são nulos/ falta de comprovação da representatividade da proposta. 

A Recorrente, por meio de uma análise perfunctória dos documentos bem como da proposta 

apresentada, equivocou-se em concluir pela suposta irregularidade na representação dos outorgados 

da Recorrida alegando que não possuíam os devidos poderes legais para participar do certame e 

assumir o compromisso perante a Administração Pública. 

Essa conclusão claramente leviana e carente de profundidade analítica movimenta de forma 

desnecessária a máquina pública, tornando o procedimento oneroso e prejudicando sua eficiência, 

posto que se tivesse detido aos requisitos previstos no Edital, não teria sequer ousado supor tal 

irregularidade na representação da procuração ou de qualquer outro documento devidamente 

apresentado pela Recorrida.  

O Edital é claro ao estabelecer que para a oferta dos lances iniciais basta o cadastro no sistema 

eletrônico de compras e os documentos de habilitação, dentre os quais não há qualquer menção à 

procuração, senão vejamos: 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO 

5.1. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio 

eletrônico, no sistema eletrônico de compras, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. Os valores deverão estar expressos em reais e com 

duas casas decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos. 

(grifo nosso). 

E distingue a proposta inicial da proposta ajustada ao valor do lance, exigindo, expressamente quanto 

a essa última, seja apresentado o documento do representante legal com poderes para participar de 

licitações e firmar contratos: 

8. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas), mediante solicitação do 

interessado, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares. 

8.2. Na proposta comercial ajustada ao valor do lance deverá constar a 

especificação completa do objeto contratual, evitando-se simplesmente 

copiar a especificação do Edital. Deverão ser informados, ainda, os dados da 

empresa e do seu representante legal (e documento de procuração com 

poderes para participar de licitações e firmar contratos, se o 

representante não for um dos sócios), bem como os dados da conta bancária 

da empresa para o oportuno pagamento. 
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8.2.1. Ao ajustar os preços ao valor do lance, deverá ser observada a 

manutenção de 02 (duas) casas decimais no valor unitário do objeto 

contratual. 

8.2.2. O valor da proposta final ajustada em hipótese alguma poderá ser 

superior ao valor arrematado. 

8.2.3. A proposta deverá conter os valores unitários de cada item licitado e 

valor global correspondente ao quantitativo total previsto para a eventual 

contratação. 

8.2.4. A proposta deverá estar acompanhada da Declaração Conjunta do 

Anexo VII deste Edital e do documento indicado no item 17 do Termo de 

Referência (Anexo II deste Edital). 

Dessa feita, ainda que houvesse alguma irregularidade na procuração, o que desde já fica reiterado se 

tratar de uma falácia, o Edital obriga os licitantes a apresentarem o documento de representação tão 

somente na proposta comercial ajustada ao valor do lance, e pelo princípio da legalidade a 

Recorrida não pode ser obrigada a agir, fazer ou não fazer, sem que seja em virtude da lei.  

Quanto à procuração acostada, relevante demonstrar sua regularidade mediante os seguintes 

esclarecimentos. 

O item “b” do documento apresentado pela Recorrida outorga a Euler Rosa Miguel, Fabrício de Pena 

Forte Nonato e Renata de Aguiar o poder de “formular verbalmente e por escrito, via portais e 

sistemas, novas propostas de preços nas etapas de lances ou negociação posteriores”, e nessa fase 

de lances não há qualquer limite ou restrição de valor para os outorgados, desde que assinem em 

conjunto, conforme determinado pela Cláusula 10ª, da 20ª Alteração do Contrato Social e senão 

vejamos: 
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Como pode ser observado, não há limitação do valor dos lances ofertados durante a etapa de lances, 

podendo qualquer dos três representantes assinarem as propostas, desde que em conjunto de pelo 

menos 2 deles, como disposto no contrato social da ATC, o que foi estritamente observado durante o 

processo licitatório, atribuindo-se aos atos praticados a validade indispensável para o seguimento 

normal do certame sem qualquer rastro de mácula capaz de resultar numa nulidade/desclassificação 

da ATC. 

É notório que o entendimento equivocado da empresa derrotada, ora Recorrente, é eivado de 

desatenção na análise do documento da ATC, bem como, apenas tem o condão de tumultuar o 

procedimento licitatório, além de causar prejuízos ao erário público ao dificultar o prosseguimento 

de uma licitação que ocorreu de forma lícita e regular, impedindo a consecução da contratação do 

serviço indispensável ao funcionamento da Justiça. 

Importante reforçar que o a proposta final, também chamada de proposta ajustada nos termos do 

edital, é de R$ 3.997.999,20, não ultrapassando os 5 milhões estabelecidos na Procuração para a 

assinatura de seus representantes, tudo em conformidade com ao documento de representação da 

American Tower. 

Portanto, resta evidenciada:  

i) a não há obrigatoriedade de apresentação da procuração para a proposta inicial, nos 

termos dos itens 5 e 8 do Edital;  
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ii) a regularidade das propostas, visto que a Procuração atribui limitação financeira 

apenas quanto à proposta ajustada ao valor final, e que está aderente ao valor teto 

estabelecido;  

iii) não houve qualquer irregularidade/nulidade capaz de tornar inválidos ou nulos os 

atos praticados. 

Pelo exposto, os representantes Renata de Aguiar, Euler Miguel e Fabrício Nonato são completamente 

aptos a ofertarem propostas em nome da American Tower, seja durante as etapas de lances, 

independentemente do seu valor, seja quando da apresentação da proposta final ajustada aos preços 

do valor do lance vencedor, esta sim, limitada ao valor de R$5.000.000,00 em nome da American 

Tower, conforme se depreende da procuração outorgada pela American Tower. 

 

4. Da falta de comprovação da exequibilidade da proposta apresentada/ diligência não 

conseguiu validar a exequibilidade da proposta. 

A proposta inexequível é um tema de grande relevância e preocupação recorrente no cenário das 

licitações públicas, ao qual o legislador tentou delimitar o entendimento a ser adotado quanto a este 

ponto, em que pese seja duvidoso, há outros mecanismos de solução de conflitos, seja doutrina ou 

jurisprudência. No entendimento geral, os critérios aritméticos fixados pelo art. 48, do Estatuto das 

Licitações, não são inflexíveis ou absolutos. A lei estabelece um parâmetro, sendo certo que deverá 

ser concedida ao licitante a oportunidade para demonstrar que aquela proposta, inicialmente 

considerada inexequível poderá se converter em exequível, dada a realidade, os custos e o lucro lícito 

projetado. 

Desse modo, o Edital estabelece o seguinte: 

5.3.1. Nos termos do Acórdão n.º 1.211/2021 – TCU – Plenário, o Pregoeiro, durante as 

fases de julgamento das propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos, bem assim a sua 

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes, nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea “h”; 17, inciso VI; e 47 do Decreto n.º 

10.024/2019. 

Nesse passo, quando a American Tower foi oportunamente questionada pela Secretaria de 

Infraestrutura Tecnológica acerca da exequibilidade da proposta, demonstrou possuir a capacidade 

para ofertar o objeto licitado pelos preços apresentados, especialmente por já atender ao Tribunal 

Regional do Trabalho da 3ª Região, por meio do Contrato 22SR036. 
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Por se tratar de uma empresa de telecomunicações com sede em São Paulo e filiais em diversos 

estados, cuja maior infraestrutura de rede em fibra óptica da American Tower se encontra no estado 

de Minas Gerais, os insumos e infraestruturas para composição da proposta não requerem 

investimento elevado para o provimento do serviço. 

Quanto aos equipamentos/insumos a serem utilizados na execução do objeto contratual, houve 

negociação prévia da American Tower para melhor garantia dos preços, sendo estes coerentes com 

os de mercado, além de contar com alguns equipamentos em estoque aos quais foram negociados 

com condições financeiramente favoráveis, a exemplo do câmbio do dólar favorável. 

Quanto à necessidade das plataformas de gestão, bem como a autenticação em dois fatores, itens 

destacados no descritivo de SD-WAN do edital, são soluções que hoje integram à gestão dos demais 

clientes da ATC. Fato este que também permitem upgrades, sem a necessidade de grandes 

investimentos. 

A média de preços para o certame em questão foi calculada a partir de contratações publicas similares. 

Nesse sentido, para o item “link dedicado”, o menor valor considerado foi R$753,26. Quanto ao item 

“link MPLS”, o menor valor foi de R$726,97. Quanto ao item “SD-WAN”, o menor valor foi de 

R$320,67. Ou seja, todos valores resultam de uma média já praticada no mercado pela American 

Tower.  

Esses esclarecimentos já perpassaram pela avaliação e aprovação da Secretaria de Infraestrutura 

Tecnológica, de forma que a declaração apresentada logrou êxito, conforme parecer emitido pela 

Secretaria, que entendeu inexistirem elementos técnicos e financeiros para desclassificar a vencedora, 

ora Recorrida, além disso, a exequibilidade, depende da estratégia comercial da empresa, e no 

presente caso, é aderente a execução do objeto do certame.  

Reitera-se que o recurso interposto para desclassificar a American Tower não passa de artifício 

protelatório manejado pela Recorrente sem qualquer lastro de fundamentação plausível que sustente 

seus argumentos frágeis e já combatidos, inclusive pela própria Administração Pública, conforme a 

decisão da Secretaria. 
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Quanto à porcentagem de atendimento da rede deste Tribunal pela American Tower, novamente a 

Recorrente incorre em alegações infundadas, importante lembrar que o Edital autoriza a 

subcontratação parcial do objeto, podendo chegar a até 50% (cinquenta por cento) do valor 

contratado. Ainda que a subcontratação alcançasse os 18% (dezoito) como mencionado pela 

Recorrente, a ATC estaria observando estritamente o que lhe é permitido pelo instrumento editalício. 

18.7.1. Será autorizada a subcontratação parcial do objeto como condição para a 

cobertura geográfica da rede de internet e MPLS. 

 

18.7.4. Para garantir uma maior concorrência no pregão, será permitida, nos termos do 

Manual de Aquisições do TRT3, a subcontratação de até 50% do valor contratado. 

Ressalte-se que isso não comprometerá a entrega do objeto, tendo em vista que a 

CONTRATADA deverá realizar a integração de todos os serviços e figurará como a única 

responsável perante o TRT3. (grifo nosso). 

 

Por todo o exposto, faz-se necessária a aplicabilidade de penalidade estabelecida no artigo 7º da Lei 

nº 10.520/02 e legislação vigente, a seguir:  
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Art. 7º Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 

e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 

se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

A Recorrente demonstrou de forma infundada os argumentos e motivos pelos quais a classificação 

da ATC deveria não ser aceita, limitando-se a fazer alegações genéricas e infundadas, neste sentido, 

a apresentação de recurso, tratou-se de uma conduta abusiva e desleal que visou apenas retardar ou 

impedir o andamento do processo licitatório, sem apresentar fundamentos jurídicos relevantes ou 

documentos comprobatórios do direito alegado. 

 

5. Do pedido 

Que este r. Pregoeiro(a) mantenha a decisão no qual foi declarada habilitada e vencedora do certame 

a AMERICAN TOWER DO BRASIL – COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA, tendo em vista 

que está em plena conformidade documental, editalícia e com os ditames legais que regem a matéria, 

inadmitindo o recurso interposto por seu caráter meramente protelatório, demonstrada pela falta da 

necessidade e da utilidade da via recursal. 

Caso este(a) r. Pregoeiro (a) entenda admissível o recurso, requer a remessa deste à digna autoridade 

superior, na forma de recurso hierárquico, conforme prevê o item 20.6 do edital e artigo 109, inciso 

III, § 4º, da Lei n.º 8.666/93, bem como com fundamento no princípio constitucional do Duplo Grau 

de Jurisdição. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Belo Horizonte/MG, 11 de abril de 2023. 

 

AMERICAN TOWER DO BRASIL – COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA LTDA. 
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Secao de Licitacoes e Contratacoes Diretas <licitacao@trt3.jus.br>

Contrarrazão American Tower - PE-006-2023 PROCESSO –e-PAD 4212/2023 (SEIT).
1 mensagem

Euler Miguel <Euler.Miguel@americantower.com> 11 de abril de 2023 às 12:37
Para: "licitacao@trt3.jus.br" <licitacao@trt3.jus.br>

Prezada pregoeira, boa tarde.

Segue anexo a contrarrazões ao recurso interposto por CLARO S.A, o que faz pelas razões expostas anexo.

 

Atenciosamente,

 

Euler Miguel
Gerente de Contas Governo
Government Account Manager
American Tower do Brasil Comunicação Multimídia
Rua Sergipe, 1440 - 8º andar, Savassi
Belo Horizonte, MG, Brasil, 30.130-174
+55  31 99731 6441 (Mobile)
euler.miguel@americantower.com
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destruindo quaisquer cópias eletrônicas, em papel ou outros meios, que você pode ter desta comunicação. Obrigado por sua cooperação.
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